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DECISÃO MONOCRÁTICA

VISTOS, etc.

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  (fls.  129/131)
interposto  pelo  Estado  da  Paraíba,  da  decisão  de  fls.124/127,  em que
negou  seguimento  ao  agravo  interno  por  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade,  nos  autos  da  remessa  necessária  e  apelação  cível,
afirmando a necessidade de pronunciamento do colegiado sobre o recurso
obstado  e  posteriormente,  das  instâncias  superiores.  Pede,  assim,  a
reconsideração  da  decisão  que  negou  seguimento  ao  agravo  interno
interposto, em desfavor de Maria Betania Souza Silva.

É o que basta relatar. 

Decido.

De início, importa registrar que "pedido de reconsideração"
não constitui meio processual adequado à reforma das decisões judiciais,
por absoluta falta de previsão legal no rol taxativo do art. 496 do Código de
Processo Civil.

Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  Nery,  a  este  respeito
advertem: "O princípio da taxatividade decorre do CPC 496, que se utiliza da expressão
“são cabíveis os seguintes recursos”, de forma a indicar que a regra geral do sistema
recursal brasileiro é o da taxatividade dos recursos.

Por  outro  lado,  em  algumas  situações,  dependendo  da
decisão do Relator, se existentes motivos supervenientes que justifiquem a
reanálise  da  referida  decisão,  as  partes  poderão  requerer  a  sua
reconsideração.
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Impossível o acolhimento do pleito do requerente. Primeiro,
porque  inexiste  no  ordenamento  jurídico  pátrio  o  instituto  de  pedido  de
reconsideração. Do que fala a lei é a possibilidade de o magistrado exercer
o juízo de retratação, em primeiro grau, o que não é o caso.

Entretanto, em determinados casos, dependendo da decisão
do  Desembargador,  se  existentes  motivos  supervenientes  ou  não  que
justifiquem a reanálise da referida decisão, as partes poderão requerer a
sua reconsideração.

No caso, não há que se falar em pedido de reconsideração,
uma vez que,  torna-se impossível  tendo por base a alegação de que a
decisão não coaduna com a jurisprudência pátria e dispositivos legais à
matéria.,  ofendendo  o  princípio  da  colegialidade  e  pleno  acesso  à
jurisdição.

Com efeito, ressalto que o agravo interno não foi submetido
à  apreciação  do  órgão  colegiado  em face  das  suas  razões  violarem o
princípio da dialetalidade, que nos termos da jurisprudência pacífica impede
a análise de mérito do recurso. 

Por  esses  motivos,  mantenho  a  decisão  objurgada,
determinando o seu cumprimento in totum.

P.I.

João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Juíza Convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
Relatora
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